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RESUMO: Este artigo científico aborda 
a temática da ambiguidade dos efeitos 
da tecnologia sobre os direitos humanos, 
explorando os desafios e dilemas que 
emergem diante do rápido avanço 
tecnológico. A problematização centra-
se na necessidade de compreender as 
implicações dessa evolução para os 
princípios fundamentais de dignidade, 
liberdade e igualdade. A pesquisa é de 
natureza exploratória, com abordagem 
qualitativa e método dedutivo, embasada 
em fontes bibliográficas. As hipóteses 
apontam que a falta de regulação adequada 
pode ameaçar a privacidade e a segurança 
dos indivíduos, e que a reflexão ética 
é crucial para a proteção dos direitos 
humanos. As premissas primárias ressaltam 
o potencial ambivalente das tecnologias e 
a necessidade de proteção rigorosa das 
bases de dados pessoais. O estudo busca 
analisar o impacto ambíguo da tecnologia 
nos direitos humanos e examinar até que 

ponto a regulamentação pode mitigar seus 
impactos negativos. Achados apontam 
que o rápido avanço tecnológico, quando 
desprovido de uma regulação adequada, 
pode comprometer a privacidade e a 
segurança dos indivíduos, colocando em 
risco os direitos humanos. Ademais, a 
reflexão ética e a conscientização sobre as 
consequências dos avanços tecnológicos 
são fundamentais para assegurar a 
proteção dos direitos humanos.
PALAVRAS-CHAVE: Tecnologia, Direitos 
Humanos, Ambiguidade, Regulação, Ética.

ABSTRACT: This scientific article addresses 
the theme of the ambiguity of the effects of 
technology on human rights, exploring the 
challenges and dilemmas that emerge in the 
face of rapid technological advancement. 
The problematization focuses on the need 
to understand the implications of this 
evolution for the fundamental principles of 
dignity, freedom and equality. The research 
is exploratory in nature, with a qualitative 
approach and deductive method, based on 
bibliographic sources. The hypotheses point 
out that the lack of adequate regulation 
can threaten the privacy and security of 
individuals, and that ethical reflection is 
crucial for the protection of human rights. 
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The primary assumptions emphasize the ambivalent potential of technologies and the need 
for strict protection of personal databases. The study seeks to analyze the ambiguous impact 
of technology on human rights and examine the extent to which regulation can mitigate its 
negative impacts. Findings indicate that rapid technological advances, when lacking adequate 
regulation, can compromise the privacy and security of individuals, putting human rights at 
risk. Furthermore, ethical reflection and awareness of the consequences of technological 
advances are essential to ensure the protection of human rights.
KEYWORDS: Technology, Human Rights, Ambiguity, Regulation, Ethics.

INTRODUÇÃO 
A face oculta da tecnologia, no contexto deste artigo científico, refere-se aos efeitos 

não prontamente visíveis das inovações tecnológicas sobre os direitos humanos. Trata-se 
de uma temática complexa que explora as consequências ambíguas da tecnologia, que 
pode tanto ampliar a proteção e o respeito aos direitos fundamentais como colocá-los 
em risco. O tema central do estudo é analisar o impacto ambivalente que as tecnologias 
têm sobre os direitos humanos, enfocando especialmente as dimensões éticas, sociais e 
políticas envolvidas.

A rápida evolução tecnológica tem se mostrado uma força transformadora na 
sociedade contemporânea, trazendo inúmeras inovações que impactam diversos aspectos 
da vida humana. Nesse contexto, é essencial analisar criticamente os efeitos dessa 
tecnologia sobre os direitos humanos, considerando suas consequências ambíguas.

Uma das características marcantes da sociedade contemporânea, trazendo consigo 
uma série de transformações em diversas esferas da vida humana. No entanto, nem 
sempre há uma compreensão plena das implicações dessas mudanças para os direitos 
humanos, o que levam à problematização dessa temática.

A problematização reside na complexidade dos efeitos da tecnologia sobre os 
direitos humanos, destacando a ambiguidade inerente a esses impactos. Por um lado, 
as inovações tecnológicas podem potencializar a garantia dos princípios fundamentais de 
dignidade, liberdade e igualdade, impulsionando melhorias em diversos campos, como 
saúde, educação e comunicação. Por outro lado, essa mesma tecnologia pode desencadear 
desafios e ameaças significativas para esses valores essenciais, como a violação da 
privacidade, o aumento da desigualdade social e a perda de autonomia humana diante de 
sistemas automatizados.

Diante dessa problemática, emerge o questionamento central deste estudo: como 
conciliar o progresso tecnológico com a garantia dos direitos humanos, considerando que 
esses avanços podem tanto trazer benefícios quanto comprometer valores essenciais 
para a humanidade? Trata-se de uma questão complexa que demanda uma abordagem 
abrangente e cautelosa para encontrar um equilíbrio entre o desenvolvimento tecnológico 
e a proteção dos direitos fundamentais.
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Dentro desse contexto, a regulamentação das tecnologias emergentes surge 
como um fator relevante na busca por soluções. A questão problema que se apresenta 
é: até que ponto a regulamentação pode ser eficaz na mitigação dos possíveis impactos 
negativos sobre os direitos humanos? Esse questionamento levanta debates acerca da 
efetividade das políticas públicas e das normativas que visam supervisionar e controlar o 
uso das tecnologias, visando proteger a sociedade de possíveis abusos e vulnerabilidades 
decorrentes do avanço tecnológico.

A primeira hipótese levantada é a de que o rápido avanço tecnológico, quando 
desprovido de uma regulação adequada, pode acarretar sérias ameaças à privacidade e 
segurança dos indivíduos, colocando em risco os direitos humanos. A ausência de normas 
claras e a supervisão insuficiente das tecnologias emergentes podem levar a abusos e 
violações dos princípios fundamentais que garantem a dignidade e integridade de cada ser 
humano.

A segunda hipótese defendida é que a reflexão ética e a conscientização sobre 
as consequências dos avanços tecnológicos são fundamentais para assegurar a proteção 
dos direitos humanos. A análise ética dos impactos das tecnologias nos permite avaliar 
os dilemas e desafios morais que acompanham o desenvolvimento, possibilitando uma 
tomada de decisão responsável e alinhadas aos valores humanitários.

A primeira premissa primária aborda o potencial ambivalente das tecnologias, como 
a inteligência artificial, biotecnologia, internet das coisas e automação. Essas inovações 
podem trazer benefícios significativos, como o avanço da medicina, de processos industriais 
e a facilitação da comunicação. No entanto apresenta riscos consideráveis, como a coleta 
excessiva e não consentida de dados pessoais, a disseminação de notícias falsas, o 
desemprego decorrente da automação e a proliferação de armas autônomas.

A segunda premissa primária destaca a importância da proteção rigorosa das bases 
de dados contendo informações pessoais e sensíveis. Com a crescente quantidade de 
dados digitalizados e armazenados em diversos sistemas, é imperativo que mecanismos 
robustos de segurança e privacidade sejam adotados para evitar violações que possam 
resultar em danos à privacidade e aos direitos individuais.

Este estudo tem como objetivo geral realizar uma pesquisa exploratória do 
tipo bibliográfica, adotando uma abordagem qualitativa e o método dedutivo. O estudo 
busca analisar e compreender a ambiguidade dos impactos da tecnologia nos direitos 
humanos, identificando as principais tecnologias que podem apresentar riscos aos direitos 
fundamentais. Ademais, visa examinar as consequências positivas e negativas dessas 
tecnologias, bem como propor reflexões éticas e estratégias para mitigar possíveis 
violações de direitos humanos decorrentes de avanços tecnológicos.

Nesta pesquisa, será empregada uma abordagem qualitativa, permitindo uma 
análise aprofundada das informações coletadas a partir de fontes bibliográficas. O método 
dedutivo será aplicado, partindo de premissas gerais sobre tecnologia e direitos humanos 
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para chegar a conclusões específicas. As bases de dados utilizadas incluirão livros, artigos 
científicos, relatórios de organizações internacionais e outras fontes confiáveis relacionadas 
ao tema.

A investigação sobre a face oculta da tecnologia e seu impacto ambíguo nos 
direitos humanos possui uma relevância social inegável. O avanço tecnológico está cada 
vez mais presente na sociedade e molda diversos aspectos de vidas, demandando uma 
compreensão aprofundada de seus impactos nos direitos humanos. A pesquisa contribuirá 
para o embasamento de políticas públicas e regulamentações que busquem proteger os 
direitos fundamentais em meio ao progresso tecnológico. Além disso, a reflexão ética e 
o debate sobre os efeitos da tecnologia sobre a dignidade humana são essenciais para 
promover uma coexistência mais justa e responsável com a evolução tecnológica.

REFERENCIAL TEÓRICO

A participação cidadã no uso da tecnologia para concretização aos direitos 
humanos

Os direitos humanos são princípios fundamentais que visam garantir a dignidade, 
liberdade e igualdade de todos os indivíduos, assegurando que sejam tratados com 
respeito e justiça em todas as esferas da sociedade (REIS, 2010). Sua origem histórica 
remont aà antiguidade, onde já eram defendidos por filósofos gregos como Sócrates e 
Platão. No entanto, foi a Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas em 1948, que consolidou os direitos humanos como 
um conjuntodenormasuniversalmentereconhecidas (CAMPOS, 2019).

Temporalmente, os direitos humanos passaram por uma evolução significativa, influ-
enciados por diferentes contextos históricos e culturais (REIS, 2010). Inicialmente, focavam 
se em garantir a proteção da vida e da liberdade individual, mas com o passar dos séculos, 
foram ampliados para incluir direitos sociais e econômicos, como o direito à educação e à 
saúde (CAMPOS, 2019). Essa evolução reflete a busca contínua por uma sociedade mais 
justa e igualitária, onde todos possam desfrutar de seus direitos básicos.

Os direitos humanos podem ser classificados em três categorias principais: direitos 
civis e políticos, direitos econômicos, sociais e culturais, e direitos de solidariedade (REIS, 
2010). Os direitos civis e políticos referem-se às liberdades individuais, como a liberdadede 
expressão, de associação e de participação política (SOUZA, 2018). Por outro lado, 
osdireitos econômicos, sociais e culturais abrangem direitos fundamentais relacionados 
ao bem-estar social, como o direito ao trabalho digno, à educação e à saúde (CAMPOS, 
2019). Já os direitos de solidariedade estão relacionados à cooperação e ajuda mútua 
entre os indivíduos, como o direito à solidariedade internacional em situações de desastres 
naturais ou conflitos armados (SOUZA, 2018).
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A garantia dos direitos humanos é assegurada por meio de mecanismos internacionais 
de proteção (REIS, 2010). Organizações como a Organização das Nações Unidas (ONU) e a 
Organização dos Estados Americanos (OEA) possuem sistemas demonitoramento e denúncia 
de violações de direitos humanos (CAMPOS, 2019). Além disso, comissões etribunais 
internacionais são responsáveis por analisar casos de violações e aplicar medidascorretivas 
(SOUZA, 2018).

Apesar dos avanços na garantia dos direitos humanos, ainda existem diversosdesafios 
a serem enfrentados. A discriminação e a violência continuam sendo barreirassignificativas 
na concretização desses direitos (REIS, 2010). Questões de pobreza, de-sigualdade e 
corrupção também dificultam a plena realização dos direitos humanos emmuitos países 
(CAMPOS, 2019). Nesse contexto, a tecnologia pode desempenhar um papelcrucial no 
enfrentamento desses desafios, proporcionando soluções inovadoras e inclusivas (SOUZA, 
2018).

Os direitos humanos desempenham um papel fundamental na construção de 
uma sociedade mais justa e igualitária (REIS, 2010). A proteção desses direitos promove 
acidadania e o desenvolvimento social, permitindo que todos os indivíduos tenham acesso 
acondições de vida dignas e oportunidades para o seu crescimento pessoal e profissional 
(CAMPOS, 2019). Alémdisso, os direitos humanos contribuem para o empoderamento e a 
participação cidadã, fortalecendo a voz da sociedade civil e promovendo a construção de 
uma democracia mais participativa e inclusiva (SOUZA, 2018).

A distinção entre direito e dever é um conceito fundamental no estudo dos direitos 
fundamentais e está intrinsecamente ligada à ideia de reciprocidade entre os indivíduos e o 
Estado. O direito é entendido como a faculdade ou prerrogativa de agir, ou exigir algo que 
é reconhecido como legítimo e protegido pelo ordenamento jurídico (FERRAZ Jr., 2016). 
Por outro lado, o dever refere-se à obrigação ou responsabilidade que uma pessoa tem 
em cumprir determinadas normas ou prestações em favor de outra ou do próprio Estado 
(ALEXY, 2008).

Assim, os direitos são assegurados aos indivíduos para poderem desfrutar de 
liberdades e garantias em sua vida, enquanto os deveres impõem obrigações e limitações ao 
comportamento dos cidadãos, visando o bem comum e a harmonia da sociedade (FERRAZ 
Jr., 2016). É por meio dessa correlação entre direitos e deveres que se estabelece uma 
ordem social justa e equilibrada, onde cada pessoa tem seus direitos respeitados desde 
que também cumpra com seus deveres para com a comunidade.

A distinção entre direitos e garantias é de suma importância para entender o 
papel do Estado na proteção dos direitos fundamentais dos indivíduos. Os direitos, como 
mencionado, são prerrogativas reconhecidas aos indivíduos pela Constituição ou outras 
normas jurídicas, assegurando a sua proteção (ALEXY, 2008). As garantias, no que lhe 
concerne, são mecanismos e instrumentos que visam efetivar esses direitos, garantindo 
sua aplicabilidade e proteção contra violações (LENZA, 2016).
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Em outras palavras, os direitos são os conteúdos normativos, enquanto as garantias 
são as formas e procedimentos que permitem que esses direitos sejam efetivamente 
exercidos e protegidos (LENZA, 2016). As garantias podem ser judiciais, quando envolvem 
o acesso à justiça para a proteção dos direitos, ou institucionais, quando envolvem a criação 
de órgãos e entidades especializadas na promoção e proteção dos direitos fundamentais 
(ALEXY, 2008).

A distinção entre direitos humanos e direitos fundamentais reside, principalmente, 
na sua esfera de aplicação e abrangência. Os direitos humanos referem-se aos 
direitos reconhecidos a todos os indivíduos pelo simples fato de serem seres humanos, 
independentemente de sua nacionalidade ou pertencimento a um Estado específico 
(PIOVESAN, 2015). Esses direitos são considerados universais, indivisíveis e 
interdependentes, constituindo uma base ética e jurídica comum a toda a humanidade.

No que lhe concerne, os direitos fundamentais são aqueles previstos na 
Constituiçãode um determinado país ou ordenamento jurídico, conferindo proteção aos 
direitos humanos dentro do âmbito de uma nação específica (PIOVESAN, 2015). São 
direitos de aplicação interna com a função de garantir a efetivação dos direitos humanos 
no contexto nacional.

A relação entre direitos humanos e direitos fundamentais é estreita, pois os direitos 
fundamentais derivam dos direitos humanos, sendo uma forma de concretização desses 
princípios na esfera jurídica nacional (PIOVESAN, 2015). Assim, os direitos humanos 
constituem a base universal, enquanto os direitos fundamentais representam sua 
implementação e proteção dentro de um Estado específico, fortalecendo a proteção dos 
direitos humanos em âmbito nacional.

Os direitos fundamentais são pilares essenciais que garantem a dignidade humana, 
a liberdade e a igualdade de todos os indivíduos. No contexto da educação, o direito à 
tecnologia desempenha um papel cada vez mais relevante na concretização de uma 
educação inclusiva, acessível e de qualidade. Para compreender melhor as dimensões 
dos direitos fundamentais e sua implicação na concretização do direito à tecnologia da 
educação, atente para o Quadro 01 a seguir:
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Dimensão Implicações para o Direito à Tecnologia da Educação
Individual O direito à tecnologia deve ser assegurado a cada estudante, 

garantindo o acesso a dispositivos e recursos tecnológicos 
necessários para uma aprendizagem personalizada. Também inclui o 
direito à privacidade e segurança de dados dos alunos durante o uso 
de tecnologia educacional.

Social A tecnologia da educação deve ser vista como um bem público, 
acessível a todos, independentemente de sua posição social, origem 
étnica ou econômica. Deve-se promover a inclusão digital, evitando 
a exclusão de grupos marginalizados e reduzindo a desigualdade e 
educacional.

Político Os governos devem implementar políticas públicas que promovam 
o desenvolvimento e a integração da tecnologia na educação. 
Investimentos em infraestrutura tecnológica nas escolas, formação 
de professores e criação de conteúdos digitais são aspectos cruciais 
nesta dimensão.

Cultural A tecnologia da educação deve considerar as diversas culturas 
e línguas presentes no ambiente educacional. Deve-se respeitar 
a diversidade cultural ao desenvolver plataformas, conteúdos e 
recursos tecnológicos para a educação.

Ambiental A busca pela tecnologia na educação não deve comprometer o 
meio ambiente. Deve-se priorizar o uso sustentável de recursos, a 
reciclagem de equipamentos eletrônicos e a adoção de práticas eco-
friendly na produção e utilização de dispositivos educacionais.

Quadro 01 – Dimensões dos Direitos Fundamentais e Implicações para o Direito à Tecnologia da 
Educação.

Fonte: Elaborado pelo Autor (2023) adaptado de Bobbio (2002).

O Quadro 01 apresenta uma visão abrangente das dimensões dos direitos 
fundamentais e suas implicações para a concretização do direito à tecnologia da educação. 
Essas dimensões são interdependentes e complementares, destacando a necessidade de 
uma abordagem holística ao abordar o uso da tecnologia no ambiente educacional.

A tecnologia pode ser definida como o conjunto de conhecimentos, técnicas, 
habilidades, métodos e processos utilizados para produzir bens, serviços ou conhecimento, 
bem como para resolver problemas e satisfazer necessidades humanas (CASTELLS, 1999). 
Ao longo da história, a evolução tecnológica tem sido marcada por avanços significati-
vos em diversas áreas, como a agricultura, a indústria, as comunicações e a informática, 
transformando profundamente a sociedade e as relações humanas (BARRETO, 2016).

Com o avanço da tecnologia, surgem novas possibilidades e desafios para a 
sociedade. A inteligência artificial, por exemplo, apresenta potenciais impactos éticos e 
legais em áreas como o reconhecimento facial automatizado e a tomada de decisões 
algorítmicas (MITTELSTADT et. al., 2016). A internet das coisas, ao conectar objetos e 
dispositivos à rede, levanta questões sobre privacidade e segurança dos dados pessoais 
(OECD, 2018). A biotecnologia, no que lhe concerne, traz discussões sobre a manipulação 
genética e seus limites éticos (MORENO, 2005). A automação pode alterar o mercado de 
trabalho e os direitos trabalhistas, exigindo adaptações e políticas públicas adequadas 
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(FREY & OSBORNE, 2017). O uso do Big Data levanta preocupações com a proteção dos 
dados pessoais e a discriminação algorítmica (BAROCAS & SELBST, 2016).

A regulação da tecnologia é um desafio complexo, pois é necessário equilibrar o 
estímulo à inovação com a proteção dos direitos humanos. A criação de um marco regulatório 
adequado é essencial para garantir a ética e a responsabilidade no desenvolvimento e uso 
da tecnologia (FLORIDI, 2016). Governos e organizações internacionais desempenham um 
papel crucial na elaboração de políticas e normas que promovam a inovação tecnológica de 
forma responsável e respeitosa aos direitos humanos (OECD, 2019).

A tecnologia pode ser uma poderosa ferramenta para a promoção e proteção 
dos direitos humanos. No campo da educação, por exemplo, o uso da tecnologia pode 
facilitar oacesso à informação e ao conhecimento, promovendo a inclusão e a igualdade 
de oportunidades (UNESCO,2015). Além disso, a tecnologia pode ser utilizada como 
instrumento de defesa e proteção dos direitos humanos, como no caso de aplicativos 
e plataformas que auxiliam na denúncia de violações e monitoramento de ações 
governamentais (AMNESTY INTERNATIONAL, 2018). Tecnologias inclusivas também têm 
sido desenvolvidas para atender às necessidades de pessoas com deficiência, tornando 
possível sua participação plena na sociedade (MANN et. al., 2016).

Apesar dos benefícios, a tecnologia também traz desafios e riscos para os direitos 
humanos. A disseminação de informações falsas e fake news pode comprometer a liberdade 
de expressão e o acesso à informação confiável (WARDLE & DERAKHSHAN, 2017). 
A vigilância tecnológica pode afetar a privacidade e a intimidade das pessoas, gerando 
conflitos entre a segurança e os direitos individuais (LYON, 2018). Além disso, a utilização 
de algoritmos pode resultar em discriminações e vieses nas decisões automatizadas, 
afetando grupos vulneráveis (BAROCAS & SELBST, 2016).

O conceito de empoderamento refere-se ao fortalecimento e à capacitação das pes-
soas para poderem exercer seus direitos e participar ativamente da vida em sociedade 
(KABEER, 2001). Os direitos humanos têm um papel fundamental no empoderamento 
de grupos vulneráveis, proporcionando-lhes reconhecimento, inclusão e igualdade de 
oportunidades (SEN, 1999). A tecnologia pode ser uma importante ferramenta para o 
empoderamento, a o ampliar o acesso à informação e possibilitar a participação cidadã 
(UNDP, 2019).

As políticas públicas desempenham um papel fundamental na concretização dos 
direitos humanos, proporcionando ações e estratégias governamentais voltadas para 
aproteção e promoção dos direitos fundamentais (ALMEIDA & ICHIHARA, 2021). Exemplos 
de políticas bem sucedidas podem ser observados em diferentes países, como programas 
de combate à pobreza, acesso à educação, saúde e proteção social (SEN, 2009). No 
entanto, a implementação e avaliação das políticas públicas apresentam desafios, como a 
alocação eficiente de recursos e o monitoramento dos resultados alcançados (BRESSER 
PEREIRA,2016).
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As inovações tecnológicas têm o potencial de contribuir significativamente para a 
concretização dos direitos humanos em diversas áreas (UNDP, 2018). Na educação, por 
exemplo, o uso de tecnologias educacionais pode ampliar o acesso ao conhecimento e 
melhorar a qualidade da aprendizagem (WORLD BANK, 2019). Além disso, a tecnologia 
pode ser uma ferramenta para a promoção da transparência e prestação de contas dos 
governos, fortalecendo a participação cidadã (OECD, 2020). O desenvolvimento de 
tecnologias sociais também é relevante para enfrentar desafios específicos, como o acesso 
à água potável em comunidades carentes (CRUZ et. al., 2020).

A colaboração entre governos, empresas e organizações da sociedade civil por meio 
de parcerias público-privadas tem se mostrado uma estratégia eficaz na promoção dos 
direitos humanos (UNCTAD, 2017). Essas parcerias permitem a combinação de recursos e 
domínio de diferentes atores, possibilitando a implementação de projetos e iniciativas mais 
abrangentes e sustentáveis (PORTER & KRAMER, 2019). Exemplos de parcerias bem-
sucedidas podem ser observados em programas de responsabilidade social corporativa, 
com impacto positivo em áreas como educação, saúde e inclusão social (RUSSO & 
TAVARES, 2018). No entanto, a atuação conjunta também apresenta questões éticas e 
de responsabilidade que devem ser consideradas para garantir o respeito aos direitos 
humanos (ARAÚJO et. al., 2021).

A educação digital desempenha um papel importante no uso responsável e crítico 
da tecnologia, capacitando os indivíduos a compreenderem e utilizarem adequadamenteas 
ferramentas tecnológicas (UNESCO, 2021). A abordagem de temas relacionados aos 
direitos humanos nas escolas e instituições é fundamental para a formação de cidadãos 
conscientes de seus direitos e deveres (FREIRE, 2020). A disseminação de informações 
confiáveis e a conscientização sobre direitos são fundamentais para fortalecer a defesa dos 
direitos humanos e a participação cidadã (ACNUDH, 2020). No entanto, a disseminação de 
informações confiáveis e conscientização sobre direitos enfrentam desafios, como o com 
bate às fake news e a desinformação (WARDLE & DERAKHSHAN, 2017).

A implementação de políticas públicas com tecnologia enfrenta desafios relacionados 
ao acesso e inclusão digital (CÂMARA & LAVINAS, 2019). A garantia de acesso à infraestrutura 
tecnológica adequada é essencial para permitir que todos os cidadãos possam usufruir dos 
benefícios da tecnologia (OECD, 2020). Além disso,é necessário investir em capacitação e 
formação para o uso adequado da tecnologia, de modo a empoderar os indivíduos e grupos 
vulneráveis (ALMEIDA et. al., 2022). A avaliação de impacto e efetividade das políticas 
públicas com base em tecnologia é um desafio complexo, exigindo a análise de indicadores 
e resultados (OECD, 2021).

Em países desenvolvidos, diversas experiências bem-sucedidas de políticas 
públicas com tecnologia têm sido observadas. Programas de inclusão digital em escolas 
e comunidades melhoram o acesso à informação e educação (OECD, 2022). Projetos de 
governo eletrônico facilitam o acesso aos serviços públicos e a participação dos cidadãos 
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na tomadade decisões (WORLD BANK, 2022). A cooperação entre diferentes atores, como 
governos, empresas e organizações da sociedade civil, possibilita a criação de soluções 
inovadoras para enfrentar desafios específicos (UNCTAD, 2022).

Países em desenvolvimento enfrentam desafios específicos na concretização dos 
direitos humanos com tecnologia, como questões de infraestrutura, acesso e capacitação 
digital (UNDP, 2022). No entanto, experiências bem-sucedidas de inovação têm sido 
observadas em áreas como saúde, educação e inclusão social (WORLD BANK, 2022). A 
cooperação internacional desempenha um papel importante no apoio a essas iniciativas, 
fornecendo recursos e experiência para o desenvolvimento de projetos e políticas 
(UNESCO, 2022).

Organizações da sociedade civil têm contribuído significativamente para a 
garantiados direitos humanos com tecnologia, desenvolvendo projetos e iniciativas que 
atendem às necessidades de grupos vulneráveis (ACNUDH, 2022). A atuação conjunta 
com setores público e privado amplia o alcance e impacto dessas iniciativas (ARAÚJO et. 
al., 2022). No entanto, essas organizações enfrentam desafios financeiros e operacionais 
que podem comprometer sua atuação (RUSSO & TAVARES, 2022).

A análise de tendências tecnológicas é essencial para compreender os possíveis 
impactos futuros na concretização dos direitos humanos (FLORIDI, 2022). A inteligência 
artificial, por exemplo, pode trazer avanços significativos em áreas como saúde, educação 
e segurança, mas também apresenta desafios éticos e legais (MITTELSTADTETAL, 2022). 
As projeções e possíveis impactos das inovações tecnológicas devem ser cuidadosamente 
analisados para serem adotadas políticas públicas e práticas inovadoras adequadas para 
agarantia dos direitos humanos (SEN, 2022).

Ao longo da pesquisa, foram identificadas importantes lições aprendidas sobre a 
relação entre tecnologia e direitos humanos. A criação de políticas públicas adequadas, a 
promoção de parcerias entre diferentes atores e a educação digital são elementos-chave 
para a concretização dos direitos humanos (ALMEIDA & ICHIHARA, 2022). Recomenda-se 
a formulação de políticas públicas com base em evidências e a utilização de tecnologias 
inovadoras para enfrentar os desafios e promover o respeito aos direitos fundamentais 
(UNDP, 2022). Considera-se que a tecnologia, quando utilizada de forma ética e responsável, 
pode ser uma aliada poderosa na proteção e promoção dos direitos humanos (ARAÚJO 
et. al., 2022).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao final desta pesquisa que abordou o impacto ambíguo da tecnologia nos direitos 

humanos, torna-se evidente a relevância e complexidade desse tema na sociedade 
contemporânea. O estudo explorou os desafios e dilemas que emergem diante do rápido 
avanço tecnológico, destacando a necessidade de compreender as implicações dessa 
evolução para os princípios fundamentais de dignidade, liberdade e igualdade.
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A problemática central do trabalho centrou-se na ambiguidade dos efeitos da 
tecnologia sobre os direitos humanos, apontando para a coexistência de benefícios e 
ameaças que as inovações tecnológicas podem representar para os indivíduos e para a 
sociedade na totalidade. A pesquisa buscou responder ao desafio de conciliar o progresso 
tecnológico com a garantia dos direitos humanos, considerando que esses avanços podem 
tanto promover benefícios quanto comprometer valores essenciais para a humanidade.

Ao analisar as hipóteses estabelecidas, verificou-se que, de fato, o desenvolvimento 
acelerado da tecnologia, sem uma regulação adequada, pode comprometer a privacidade e 
a segurança dos indivíduos, reforçando a importância de uma abordagem ética paraproteger 
os direitos humanos. As premissas primárias confirmaram o potencial ambivalente das 
tecnologias, que podem tanto ser fontes de progresso como de vulnerabilidades para 
asociedade.

A partir dos objetivos traçados para a pesquisa, foi possível analisar o impacto 
ambíguo da tecnologia nos direitos humanos, identificando as principais questões que 
demandam atenção e reflexão. A metodologia exploratória com abordagem qualitativa e 
método dedutivo mostrou-se adequada para alcançar tais resultados.

A relevância e justificativa desta pesquisa foram validadas pela complexidade do 
tema abordado e pela crescente influência da tecnologia na contemporainedade. A análise 
ética e a reflexão sobre o impacto das inovações tecnológicas nos direitos humanos são 
fundamentais para uma coexistência mais justa e consciente.

Apesar dos achados significativos, é importante destacar que a pesquisa apresentou 
algumas limitações. A dependência de fontes bibliográficas pode ter restringido o alcance 
de algumas informações mais atualizadas e contextuais, além de não permitir a coletade 
dados primários. Outra dificuldade encontrada foi a ampla abrangência do tema, que 
poderia ser explorado em diferentes contextos e perspectivas.

Diante disso, sugere-se a continuidade desta pesquisa, aprofundando a análise 
em aspectos específicos do impacto da tecnologia nos direitos humanos, considerandos 
diferentes setores da sociedade e grupos de indivíduos. Além disso, futuras pesquisas 
poderiam explorar a eficácia das políticas de regulação existentes e a proposição de 
novas medidas para proteger os direitos humanos em face dos avanços tecnológicos em 
constantetransformação.
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